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AUDIÊNCIA PÚBLICA “QUEREMOS OUVIR VOCE SOBRE O TRANSPORTE PÚBLICO DE SALVADOR EM 2015”
Dia: 16/12/14 às 9h
Local: Centro Cultural da Câmara / Praça Tomé de Souza, Centro, Salvador.
Total de presentes: Vide lista de presença anexa
Vereadores presentes: Gilmar Santiago, Silvio Humberto, Vânia Galvão, Hilton Coelho, Kiki Bispo, Renato Araujo (assessor de Euvaldo Jorge). 
 RELATÓRIO FINAL
 Mesa: 

· Vereadora Aladilce Souza/Ouvidora Geral da Câmara Municipal de Salvador

· Daniel Colina/ Forum A Cidade Também é Nossa
· Grace Gomes/ Secretaria Estadual de Desenvolvimento Urbano - SEDUR
· Hélio Ferreira dos Santos e Jorge Ivan Batista/ Sindicato dos Rodoviários da Bahia

· Fábio Mota/ Secretário Municipal de Transporte
Abertura:
A ouvidora geral da Câmara Vereadora Aladilce Souza (PC do B) esclareceu o papel da Ouvidoria da Casa na promoção de debates sobre temas de interesse geral da população e fez um breve histórico das ações realizadas sobre o sistema de transporte público em salvador. Destacou a audiência pública da Ouvidoria em 13/11/13, com 250 participantes, e a audiência do Ministério Público Estadual, anteriores ao processo licitatório para a exploração do serviço pelas empresas de transporte (cujo resultado foi publicado no Diário Oficial do Município de 25/07/14). Enfatizou que algumas questões levantadas ainda estão sem respostas como: Salvador não tem Plano de Mobilidade Urbana, como prevê a legislação, essencial para definir a integração ônibus-metrô e outros modais e integração tarifária; a licitação deveria ser realizada para um contrato de permissão por curto tempo e após o referido plano, se faria uma licitação para um prazo maior; a acessibilidade, já prevista em leis, não está plenamente assegurada; seria necessário um estudo de custo da tarifa antes da licitação, analisando o impacto das medidas de desoneração dos custos do setor de transporte implementadas pelo governo federal; o conselho municipal de transporte deve ser reativado e é necessário realizar uma conferencia municipal de transporte e mobilidade urbana para consultar os usuários do sistema e a sociedade em geral. Destacou que existem outros recursos de mobilidade como calçadas, vias, ascensores, outros modais que precisam ser integrados considerando Salvador no contexto da região metropolitana, e que o sistema de transporte urbano é estruturante do desenvolvimento socioeconômico da cidade e precisa ser analisado no contexto do planejamento urbano.
Reafirma as atribuições legais da Câmara na fiscalização dos atos do Executivo e da Ouvidoria na mediação entre a população e os poderes públicos para assegurar o direito de ir e vir. Em seguida foi exibido um vídeo, produzido pela equipe de comunicação da vereadora Aladilce Souza, com depoimentos de usuários do sistema de transporte de Salvador contendo reclamações e sugestões para a melhoria dos serviços prestados. 
Considerações dos membros da Mesa:
Fábio Mota/ Secretário da SEMUT
Informa que a SEMUT será extinta e a nova Secretaria de Mobilidade Urbana executará a política municipal de transporte, incluindo o sistema de transporte que está sendo reestruturado após cerca de 40 anos sem planejamento global e licitação para contratos com empresas privadas. Esclarece que havia distorções já que eram oferecidos serviços pontuais, sem estudo mais aprofundado e que a licitação não foi para linhas de ônibus, mas para as áreas geográficas da cidade. Ressalta que a frota possui uma média de 8 anos e meio e apresenta deficiências. Anuncia que será feito um plano de otimização com base em modelos fornecidos pelo Ministério Público Estadual e consultoria de órgão federal especializado, contemplando áreas e linhas mais carentes. Lamenta que o Tribunal de Contas dos Municípios não tenha sido convidado já que acompanhou todo o processo e conhece as bases do novo contrato que vem servindo de referencia para outros municípios no país. Afirma que a execução do novo contrato com os consórcios vencedores só será em abril de 2015 e que agora o sistema é sólido, antes o município agia sem previsão legal, através de ordem de serviços. A partir de agora os 3 consórcios promoverão a qualidade do serviço, foram criadas sociedades específicas para gerirem a prestação de serviços e depois serão dissolvidas, haverá a publicação do balanço, indicando seus custos, lucros, haverá maior transparência.  Esclarece que a outorga onerosa não tem relação com o preço da tarifa, com o recurso da outorga 100% será gasto com obras de infraestrutura para melhorar a circulação de veículos, combater congestionamentos que prejudicam o serviço e transtornam a vida urbana. Afirma ainda que a tarifa será calculada com base no valor de 2014 e que o aumento não foi decretado, além de terem sido criados o benefício “domingo é meia” e o bilhete único, onde o usuário paga uma passagem e num intervalo de 2hs pode utilizar mais de um ônibus, informando que a partir de maio esse intervalo será 3hs. Solicita que as lideranças divulguem as vantagens do bilhete único e do avulso. Explica que os vencedores da licitação construirão banheiros públicos nas estações e haverá uso do GPS para o maior controle do fluxo e percurso dos ônibus. Informa que em janeiro 700 novos veículos serão incorporados à frota, que passará a usar cores diferentes nos ônibus conforme a área da cidade que atende, sendo instalados 200 abrigos de ônibus por semestre. A entrada nos ônibus será pela porta dianteira com base em estudos que demonstram as vantagens em termos de segurança, sendo Salvador uma das únicas cidades em que a entrada nos ônibus é traseira. Lembra que no dia 20 próximo será assinado o novo contrato para a reconstrução da Estação da Lapa, que vai incorporar outros serviços de transporte. Além disso, a Caixa Econômica Federal e a Prefeitura Municipal segundo ele irão investir recursos para intervenções em áreas congestionadas da cidade e o BRT usará linha exclusiva para aliviar o fluxo em regiões como o Iguatemi.Espera que em 2015 muitos avanços ocorram como a democratização do acesso aos espaços públicos da cidade que depende também de um bom transporte público. Informa que a Estação da Lapa será reconstruída e que as demandas da obra da Ladeira do Cacau ele vai encaminhar para a SINDEC.  Esclarece que os pedidos de linhas de ônibus podem ser enviados diretamente para a SEMUT e justifica sua saída da audiência em função de compromissos da agenda já marcados, deixando o representante da SEMUT Flávio Daltro no seu lugar para responder à plenária.
Grace Gomes/ SEDUR

Afirma que a Mobilidade Urbana em Salvador só pode ser pensada considerando a Região Metropolitana (RMS) já que existem diversos empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida que inclui moradores de Salvador e Lauro de Freitas. Informa que desde 2012 a SEDUR dar suporte a intervenções de mobilidade urbana devido a esse programa habitacional e as obras do PAC. Destaca que o isolamento dos beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida precisa ser solucionado e se dispõe a encaminhar ações para o transporte melhorar através da articulação entre os governos estadual e municipal.Explica que até o meio do ano de 2015 o governo estadual vai operar o trem do subúrbio, mas afirma que os modais como o VLT são fixos, não atendem 100% às necessidades. Ressalta que o padrão das estações do metrô e de ônibus deve ter a mesma qualidade, conforto e manutenção e que a expectativa da SEDUR é que com o novo sistema de transporte haja melhorias e uma integração e não serviços isolados, a intenção é integrar o metrô e o trem do subúrbio. As obras das vias estruturantes feitas já contribuíram para a fluidez do tráfego para os deslocamentos serem mais rápidos já que o congestionamento onera as empresas e prejudica os passageiros e rodoviários. Defende que para a integração ser contínua é preciso intervenções de estruturação do transito. Parabeniza a Prefeitura Municipal pela posse do Conselho Municipal da Cidade, mas chama atenção que o PDDU impacta na política de transporte que não pode ser dissociada da política de uso e ordenamento do solo. Quanto ao bilhete único, o Conselho Estadual da Cidade está discutindo a possibilidade de ser válido para a RMS e ser aprimorado.Sobre a participação da população defende que se invista na política, se acredite na mobilização e afirma que a população quando é bem tratada reaja positivamente mas quando tem seus direitos violados reage com descuido com o patrimônio público, como ocorre na Estação da Lapa. Sugere que a dinâmica das audiências publicas priorize os depoimentos da população na plenária para depois ouvir os membros da Mesa, o que é mais produtivo e democrático.
Ouvidora geral/ Aladilce Souza

Defende a mobilização popular e a reflexão em espaços como as audiências públicas, meio legítimo para pensar a política através da democracia representativa e participativa (direta). Nos espaços políticos e institucionais é onde se dá visibilidade aos problemas da população. Solicita explicações da SEMUT sobre o Conselho Municipal de Transporte, o valor da tarifa, a integração do sistema de ônibus com outros modais. Enfatiza o interesse e o comprometimento dos vereadores presentes como Silvio Humberto, Vânia Galvão, Gilmar Santiago, Hilton Coelho e outros da oposição que defendem o direito ao transporte de qualidade e o debate democrático sobre o PDDU. Esclarece que a audiência é promovida pela Ouvidoria e que será enviado o relatório para todos os órgãos envolvidos no debate e que a alternativa para enfrentar os problemas deve ser coletiva, insistindo em sensibilizar os poderes públicos.
Hélio Santos e Jorge Ivan Batista / Sindicato dos Rodoviários
Afirmam o sistema de transporte apresenta deficiências e tanto o motorista como os passageiros são penalizados pela falta de qualidade do serviço e as precárias condições de trabalho. Para exigir mudanças e cobrar melhorias a união da população e dos rodoviários é fundamental porque se deve pensar que modelo de cidade se quer, a política tarifária e o sistema de transporte devem ser debatidos com a população e a categoria. A prioridade afinal é o transporte público ou os carros particulares? Quando outros modais estiverem funcionando o valor da tarifa será alto, podem existir vários tipos de tarifa, como a social, para quem de fato não pode pagar o transporte. O transporte permite acessar outros direitos não pode excluir a população. O PDDU envolve interesses econômicos poderosos, de empresas da construção civil e deve contemplar serviços de transporte, lazer, saúde, educação. As condições de trabalho que a categoria enfrenta serão desumanas, não há pagamento de hora extra e os motoristas correm para cumprir horários, é preciso discutir a “carta horária” e o novo sistema de transporte precisa capacitar os motoristas. A decadência do sistema de transporte tem sido denunciada pelo sindicato que cobra melhorias do serviço e de condições de trabalho como banheiros que só foram construídos em dois terminais. As multas cobradas aos motoristas são abusivas, há sensores de velocidade escondidos na Av. Paralela, além disso, o transporte complementar sem fiscalização da prefeitura prejudica o fluxo dos ônibus. Em São Cristovão o protesto da categoria é para ter segurança e condições dignas de trabalho para desempenhar bem suas funções e garantir o direito à mobilidade. Em casos de tratamento desumano com pessoas com deficiência e outras, afirmam que não são todos os profissionais em desvio de conduta e se desculpam por eventuais transtornos causados e desrespeito aos direitos dos usuários.
Daniel Colina/ Forum A Cidade também é nossa
O fórum conta com 36 entidades sociais e entrou com uma ação de inconstitucionalidade porque o PDDU apresenta ilegalidades. O entendimento do fórum é que o sistema de transporte urbano se insere no debate do PDDU e do planejamento global da cidade, a mobilidade urbana se vincula ao uso do solo. A licitação do sistema de transporte só foi viabilizada pela prefeitura após 40 anos, devido a pressão do Ministério Público Estadual e o prazo de 25 anos do contrato é muito longo, tecnicamente é um erro. A prioridade deve ser o transporte público já que o excesso de carros particulares eleva o índice de substâncias tóxicas e riscos de poluição ambiental. É preciso entendimento políticos entre as prefeituras da RMS para que a integração se garanta na prática. Desde o PDDU de 2008 essa integração está prevista, mas ainda não foi viabilizada e esse debate não pode ser adiado, daí a importância das audiências públicas para permitir a participação popular. Quanto ao Conselho Municipal da Cidade, é preciso que a Câmera Técnica de Mobilidade Urbana funcione para ampliar a contribuição popular nesse debate. O Ministério Público Estadual pediu a suspensão da licitação, a questão judicial ainda não está resolvida. A maior parte da população anda a pé, os dados oficiais comprovam, por conta do custo da tarifa, o valor da passagem precisa ser debatido.  O projeto da prefeitura Salvador 500 também requer consulta popular e debates democráticos.
Flavio Daltro/ SEMUT

Afirma que o Secretário Fábio Mota não é a Secretaria, e que todas as demandas apresentadas serão encaminhadas para análise técnica. O sistema de transporte envolve diversos aspectos como: meio ambiente, a qualidade de vida, o deslocamento e o aproveitamento do tempo, a sustentabilidade, tanto para atender a lucratividade dos empresários como a qualidade de vida da população. 
Pronunciamentos da plenária:
- A comunidade de Mussurunga pede linhas de ônibus para o Centro, Campo Grande e solicita o retorno de linhas suprimidas, assunto do abaixo assinado entregue na audiência ao Secretário da SEMUT. As necessidades dos bairros carentes precisam ser consideradas, em períodos eleitorais há manipulação e cooptação de lideranças e depois os problemas são esquecidos.
- O transporte público em Salvador não considera as pessoas como prioridade, é maquiado para atender interesses empresariais. A redução da passagem, reivindicada pelo Movimento Passe Livre ao ocupar a Câmara Municipal, não foi assumida pela prefeitura. Na época existiam na Câmara 67 projetos de lei sobre o transporte público, e de lá para cá, nenhum deles foi votado. A Política Municipal de Transporte é um engodo, a noite não há ônibus suficiente e os poetas não poderão mais entrar nos ônibus para trabalhar porque com a mudança da porta de entrada, será exigido o pagamento da passagem. Nem a Câmara nem a prefeitura atuam para solucionar de fato os graves problemas da mobilidade da população e nem as audiências públicas são espaços válidos, não há respeito dos gestores. 
- O Conjunto Residencial Quinta da Glória tem cerca de 4 mil pessoas e não é bem atendido pelo sistema de transporte de Salvador, depende de ônibus de outros municípios da região metropolitana que não aceitam o passe de Salvador. O problema é antigo, já foi apresentado ao Secretário da SEMUT anterior e o superintendente da Transalvador também não atende os moradores. Solicita uma reunião com a SEMUT, Sindicato dos Rodoviários e Transalvador para solucionar os problemas dos usuários.

- O Vale dos Barris conta com uma plataforma sem estrutura, há lixo no local e não há banheiros para atender o grande fluxo de usuários.
- O sistema de transporte de Salvador só pode ser planejado considerando as necessidades da região metropolitana.
- Os empregados da empresa que executa a obra da Ladeira do Cacau em São Caetano informaram que a prefeitura autorizou liberar a via em 1º de janeiro, mas há riscos na área. Os fiscais da obra são negligentes, só há uma empresa e o serviço está se arrastando. Repudia a saída do vereador Kiki Bispo da audiência e a ausência do SETEPS que não debate com a população, só se volta para os empresários. 

- É preciso mais vontade política da prefeitura e da Câmara para solucionar os problemas da mobilidade urbana. É preciso organizar uma sessão com todos os vereadores para que se comprometam com a cidade, cuja população os elegeu e repudia a saída do Secretário da SEMUT. A Barra e a classe média sempre são priorizados na oferta de serviços, restando para a periferia as “migalhas”. Os empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida, do governo federal, exigem contrapartida da prefeitura que não vem cumprindo com suas responsabilidades. 

- Existem cerca de 150 mil comerciários que gastam em torno de 3 horas diariamente para se deslocar, principalmente no horário estendido do comércio na época de festas. Não há transporte noturno suficiente e esse estresse prejudica a saúde e a possibilidade de estudo para a categoria, que sofre com assédio moral, cobranças por produtividade e insegurança nas ruas. A Prefeitura de Salvador deve garantir o transporte noturno para valorizar o trabalho da categoria que também movimenta a economia urbana e reside em bairros populares e periféricos.
- Desde 2012 as pessoas com deficiência participam de audiências publicas e reuniões para reivindicar melhorias no sistema de transporte e denunciar o tratamento desumano de alguns motoristas. A Comissão de Transporte da Câmara deve realizar debates públicos e as empresas não dão a devida atenção aos problemas, por isso as entidades devem se mobilizar para pressionar os poderes públicos.

- A luta pela qualidade do transporte público é antiga e não há avanços na prática, só falácias, há retrocesso no gerenciamento da política, o sistema penaliza toda a população e as pessoas com deficiência só obtém o passe através do Ministério Público Estadual.

- Os moradores dos empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida sofrem com a deficiência do transporte de Salvador e dependem de ônibus de outros municípios.

- Na Fazenda Grande 1.500 pessoas sofrem com o transporte precário, um ano após o prefeito se comprometer em qualificar o serviço. As famílias não podem levar seus filhos à escola.

- Em São Cristovão e Bromélias, quatro empreendimentos dependem de transporte de Camaçari e precisam de diversos equipamentos e serviços públicos. Sugere-se uma reunião com todos os vereadores de oposição para exigirem que a Prefeitura de Salvador cumpra suas responsabilidades frente ao Programa Minha Casa Minha Vida.
- A saída do Secretário da SEMUT da audiência causa indignação geral, é preciso que essas demandas populares sejam priorizadas na agenda dele, a Ladeira do Cacau está abandonada e o transporte caótico.

- O transporte é um direito fundamental à vida, viabiliza o acesso a outros direitos como saúde, educação, trabalho. A luta pelo transporte de qualidade é de toda a sociedade, essa audiência tem a função de mobilizar porque o Conselho Nacional da Cidade divulgou uma resolução prevendo a participação popular na gestão pública em todas as esferas, como prevê o Estatuto da Cidade. O município precisa liderar essa gestão do sistema de transporte, mas a prefeitura não tem levado a sério os conselhos municipais de transporte e da cidade, daí a importância de definir uma agenda de luta política para exigir os direitos sociais à prefeitura. A ação do empresariado é importante, mas ele não pode ser priorizado em detrimento dos interesses coletivos da população mais carente. Não se aceita mais retórica, exige-se a participação popular e ações concretas para o desenvolvimento da cidade.
- É preciso que a SEMUT esclareça quem vai fiscalizar o sistema, porque algumas linhas são retiradas sem consulta popular trazendo prejuízos aos usuários? Na Estação Pirajá não é possível mais entrar para pagar contas sem o pagamento pelo acesso. A bilhetagem eletrônica pode gerar desemprego ao longo anos do novo contrato com as empresas.

- Os problemas no transporte urbano, que foram demonstrados no vídeo exibido, afetam a saúde da população porque há muita demora no deslocamento. Em Salvador primeiro se criam os bairros e só depois se planejam os serviços, sendo que o transporte deficiente causa efeitos em horas perdidas e afeta o comercio,a  economia urbana.

- O transporte como política publica se relaciona com outras políticas e como há crescimento de investimentos habitacionais é preciso ampliar as alternativas como a via náutica, estudar a ligação entre Tubarão e a Barra com custo viável para a população.

- Segundo o Estatuto da Cidade os interesses coletivos devem ser priorizados em relação aos privados, o que não se verifica em Salvador. Desde 2012 as comunidades da região de São Caetano encaminham solicitações à Conder com abaixo assinado com mais de 300 assinaturas para criar o acesso do bairro ao Plano Inclinado (Capelinha – Suburbana). A empresa que realiza a obra no bairro atua sem eficiência ou fiscalização.

- As comunidades em Salvador já participaram do Orçamento Participativo para propor ações, mas como não é deliberativo, tudo já vem pronto. Questiona porque nas audiências públicas o tempo para a exposição da plenária é sempre mais curto do que dos membros da Mesa e reclama que a população só é procurada durante a campanha eleitoral, depois só resta recorrer ao Ministério Público.

- Reconhece-se que houve aumento da frota adaptada, mas os motoristas devem ser treinados, não param nos pontos, andam em alta velocidade, estão super lotados e as empresas precisam cumprir as normas legais para ter qualidade, a prefeitura tem de fiscalizar.

- Com a licitação houve um rateio entre as mesmas empresas, não há perspectivas de melhoria dos serviços e a acessibilidade não foi ampliada, a única medida prevista é mudar a entrada de passageiros pela porta da frente e a pintura dos ônibus. O mais importante é calcular a circulação interna nos bairros como Cajazeiras e dos bairros para o centro. A luta pelo direito ao transporte público de qualidade inclui os rodoviários que merecem condições dignas de trabalho., ventilação, local para descanso.

- Em Nova Constituinte há cerca de 10 mil pessoas que não tem acesso ao transporte público apesar de existirem recursos para as obras do PAC, mas o investimento em mobilidade urbana é mínimo. Existem 70 cadeirantes e deficientes na comunidade e não há transporte, o que gerou uma ação junto ao Ministério Público Estadual.

- As pessoas com transtorno mental ao usarem o passe livre sofrem constrangimento na abordagem de motoristas e cobradores e o Ministério Público é quem tem garantido esse direito, mas a frota de ônibus adaptado para cadeirantes não é suficiente, os vereadores precisam se comprometer mais com esses problemas. 
- A Prefeitura de Salvador está estudando a mobilidade urbana sem contemplar a RMS que tem muitos problemas assim como Lauro de Freitas que tem 240 mil habitantes.No Residencial Quinta da Glória em Itinga os moradores usam os ônibus de Lauro de Freitas e quando há reuniões com a AGERBA a Prefeitura de Salvador não participa e nessa audiência a AGERBA também não está participando do debate. 

- Os usuários da Estação Pirajá farão uma mobilização dia 17, as 15h, para que o SETEPS volte a permitir o acesso para pagamento de contas dentro da estação deixando o documento de RG, sem ônus, por um tempo de uma hora. Já foi enviado oficio da Associação dos Moradores de Pirajá solicitando esse acesso. Os passageiros reclamam da falta de conforto dos ônibus que em dias de chuva ficam encharcados e sujos.
- Não se deve pregar o pessimismo, já aconteceram avanços em algumas políticas sociais que incluíram famílias sem direitos sociais. A única alternativa é a mobilização popular e a pressão das entidades organizadas junto às instituições públicas.
- Os moradores dos empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida não carecem só de transporte mas de acesso à educação, saúde,segurança,lazer. Na Estrada Velha do Aeroporto e Canabrava em dias de jogos no Barradão não há acesso e a Transalvador bloqueia a circulação durante horas, não há alternativas de passagem.
- As passarelas devem ser forradas por baixo a fim de evitar acidentes como o que ocorreu na Av. Paralela, com a queda de placas. A insegurança faz com que muitas pessoas tenham medo de usar as passarelas. 

Considerações finais e encaminhamentos:

A ouvidora Aladilce Souza afirma que algumas questões não foram plenamente respondidas, como: O valor da tarifa dos ônibus e do metrô quando será debatido? Afirma que a cidade não pode ficar a mercê de disputas políticas eleitorais, é preciso que o governo estadual e municipal debata o PDDU e a política de mobilidade urbana. Há na pauta da Câmara projetos de lei que tratam de questões vinculadas ao PDDU e a sociedade precisa cobrar essa ação unificada entre as três esferas de governo, a situação da política de transporte é critica e ela rebate em outras políticas públicas. Defende que os segmentos de trabalhadores e usuários do transporte urbano se unam para exigir melhorias no sistema municipal de transporte e a elaboração do Plano Municipal de Mobilidade Urbana. Recomenda que a prefeitura realize mais ações efetivas para atender as demandas mais imediatas abordadas na audiência como: as linhas de ônibus da Estação Mussurunga, o transporte noturno, o Conselho Municipal de Transporte e o debate do valor da tarifa em 2015. 
Salvador, 16 de dezembro de 2014
Claudia Patricia Diniz Correia
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